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Recurso n° - 36.524 - IRPF - EX: DE 1978

Recorrente - KLAUS HUBERT ULOTT

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS, (SP)

IRPF - DECORRÊNCIA - SUPRIMENTO DE CAIXA
E EXIGÍVEL FICTÍCIO - Importâncias credi-
tadas, como suprimento, ao sócio de pes -
soa jurídica, são lhe havidas por lucros
distribuídos se não se comprovar, median-
te documentação hábil, idônea e coinciden
te em datas e valores, a origem de onde
elas provêm, enquanto que a importância
de exigível fictício apurado o balanço da
pessoa jurídica, se divide proporcional -
mente à participação que o sócio mantém

	

no capital da sociedade para efeito 	 de

	

tributação decorrente na declaração 	 de
rendimentos da pessoa física corresponden_
te,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por KLAUS HUBERT ULOTT:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con
selho de 4tribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento aoN
recurso.A
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES

AGOSTINHO SERRANO FILHO

OLAVO JOÃO GALVAO (Suplente)

LUIZ ANDM NETO (Suplente)

RAUL PIMENTEL
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RECURSO N.°: 36.524

ACÓRDÃO N.°:	 101-72.847

RECORRENTE: KLAUS HUBERT ULOTT

RELATÓRIO 

KLAUS HUBERT ULOTT, residente na cidade de Várzea

Paulista, Estado de São Paulo, recorre, tempestivamente, do ato

do Delegado da Receita Federal em Campinas que, ao decidir-lhe a

reclamação interposta contra a cobrança do credito tributário re

lativo ao exercício de 1978, julgou procedente, em parte, a ação

fiscal refletida no Auto de Infração de fls 09, lavrado em decor-

rência do que foi apurado na empresa Retlaw Indústria Brasilei-

ra de Estampos Limitada, da qual o recorrente participa com 50%

do capital social.

Na citada empresa, apurou a fiscalização a ocor-

rência de suprimento com importância de origem não comprovada,em

nome do recorrente e a existência de passivo, cujo valor se divi

diu em proporção à sua participação no capital social.

O Delegado da Receita Federal em Campinas,	 ao

proferir julgamento nos autos relativos à pessoa jurídica, redu-

ziu em Cr$140.000,00 o valor do passivo fictício, e, em conse-

qüência, excluiu da tributação na pessoa física o valor corres -

pondente a 50%, ou seja, Cr$70.000,00. Esta a razão de haver a

autoridade recorrida julgado procedente, em parte, a ação fiscal.

Ao recurso n9 83.734, relativo aos autos da pes

soa jurídica Retlaw Indústria Brasileira de Estampos Limitada,es

ta Câmara negou provimento pelo AcOrdão n9 101-72.644.44(A

É o relateirio	 D M F - RJ/1° C- c - Sepgr - 1600/75
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator.

Trata-se, como se depreende da leitura dos autos,

que o relatório acaba de retratar, de cobrança reflexa, por decor -

rência de tributação de verbas objeto da autuação sob o rótulo de

omissão de suprimentos de importâncias à caixa da empresa Retlaw In

düstria Brasileira de Estampos Limitada, na qual também se verifi7-:

cou a existência de passivo fictício igualmente, considerada omis

são de receita, esta, porém, com reflexo na tributação na declara -

çãode rendimentos da pessoa fisica do sócio, em porporção equivalen

te àquela que ele mantém no capital social.

O princípio da isonomia clã a entender que às situa

ções das mesmas características o remédio aplicável, guardadas as

proporçaes quando for o caso, é o das soluções é idênticas, prin-

cipalmente quando uma das situações, como acessório, decorre da ou

tra, admitida como principal.

Nos autos da pessoa juridica, admitidos como ma

triz ou principal, após o julgamento do recurso n9 83.734 pelo AcOr

dãon9 101+72.644 ficou positivada a omissão. de receita por suprimen -

tos feitos, sob o nome do recorrente, à caixa da empresa com recur-

sos que, por não terem sido habilmente comprovados quanto à origem

de onde provieram, são considerados como produzidos em fontes inter

nas das transaç6es comerciais realizadas pela própria pessoa jurídi

cajequal outrossim se confirmou a ocorrência de exigível fictício ,

por constar, no passivo do balanço patrimonial do exercício de

1978, obrigações a pagar sem lastro em dívidas reais. Por isso, so

bre a importância dos suprimentos contabilizado em nome do sócio e

sobre a importância dos suprimentos contabilizados em nome do só

cio e sobre parte da importância do exigível fictício, em parcela

correspondente à participação do recorrente no capital da empresa ,

da qual ele é quotista, cabe tributa?ão na respecitiva declaração

de rendimentos da pessoa física.
V 6/7,

Vide vers,



Ante o exposto, como o julgamento do recurso da pessoa

jurídica constitui, na hipótese, prejulgado aplicável ã pessoa fi

sica do recorrente, dada a intima -laço AÃe , ausa e efeito, o re

lator vota pelo improvimento do	 u)AMP rso.r.-4 /
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